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Registro: 2025.0000303698

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2381124-58.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante 
GUAPURUVU ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., é agravado 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2381124-58.2024.8.26.0000

AGRAVANTE: GUAPURUVU ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 

LTDA.

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 35388

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL COM 
PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA -  ITBI   
Insurgência  em face  de  dec i são  que  indefer iu  a  
tu te la  de  urgênc ia  por  não  haver  i l ega l idade  na  
cobrança   Pre tensão  de  suspender  a  
ex ig ib i l idade  do  c rédi to  t r ibutár io  do  ITBI ,  
d ian te  do  depós i to  rea l izado,  t endo em vis ta  
previ são  no  a r t .  38  do  CTN e  do  Tema 1 .1113 
do  STJ  -  In tegra l ização  de  capi ta l  havida  por  
a l t e ração  do  cont ra to  soc ia l ,  e  um dos  sóc ios  
t ransfer iu  o  imóvel  com base  nos  va lores  que  
cons tava  da  dec la ração  do  impos to  de  renda  do  
sóc io   Poss ib i l idade   In te l igênc ia  do  a r t .  23  
da  Lei  n º  9249/1995 -  ITBI  deve  ser  ca lculado 
com base  no  va lor  da  in tegra l ização  do  imóvel  

 Base  de  cá lculo  do  ITBI  def in ido  no  
ju lgamento  do  REsp nº  1 .937.821/SP -  Tema 
1113 do  STJ  -  Depós i to  judic ia l  rea l i zado na  
in tegra l idade ,  com base  no  va lor  de  mercado  
Decisão  re formada   Recurso  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de antecipação da tute la recursal ,  

in terposto por GUAPURUVU ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 

LTDA. ,  por meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  

48/50,  que indefer iu a tute la de urgência por não haver 

i legal idade na cobrança.

Em suas razões alega, em suma, que fo i  

real izada a 3ª a l teração de seu contrato socia l ,  com aumento 

de capita l ,  que fo i  in tegral izado um imóvel,  local izado na 

Lopes Amaral ,  nº 77 e seu terreno, lote “16,  quadra “B” no 

valor de R$ 366.481,00 e o valor e mercado de R$ 

3.300.000,00 e ao gerar as guias de ITBI,  ver i f icou que o 
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Municíp io ut i l iza como base de cálculo “valor venal de 

referência” (R$ 5.372,604,00).  Real izou depósi to judic ia l  no 

valor de R$ 99.000,00.  Os imóveis foram transfer idos pelos 

valores constantes das declarações de imposto de renda dos 

sócios,  nos termos do art .  23 da Lei  9245/95.  Transcreve 

precedentes jur isprudencia is em favor de sua tese.  Requer a 

reforma da decisão.

O pedido de antecipação da tute la recursal  

fo i  defer ido ( f ls .  32/33).

Int imado (f ls .  43),  não apresentou 

contraminuta ( f ls .  44).

É o re latór io.

O recurso merece provimento.   

Trata-se de ação anulatór ia de débito f iscal  

com pedido de tute la provisór ia,  para suspender a 

exig ib i l idade do crédi to t r ibutár io,  nos termos do art .  151,  

incisos I  e I I  do CTN, tendo em vista o evidente d ire i to tanto 

expressamente previsto em le i  (art .  38 do VTN e 7º da Lei  

Municipal  nº 11154/91),  quanto o entendimento f i rmado no 

Tema 1113 do STJ, assim como pela real ização do depósi to 

do montante integral .

E a autora,  ora agravante,  se insurge em 

face de decisão que indefer iu a tute la de urgência por não 

haver i legal idade na cobrança.

Com razão.

A tute la provisór ia de urgência só pode ser 

concedida quando houver e lementos que evidenciam seu 

dire i to,  ou melhor,  sua concessão sat isfaz o d ire i to de forma 

antecipada, como se previsse o méri to,  nos termos do disposto 

no art .  300 do Código de Processo Civi l ,  o que é o caso dos 

autos.

Pretende a suspensão da exig ib i l idade do 

crédi to t r ibutár io do ITBI,  d iante do depósi to real izado, tendo 

em vista previsão no art .  38 do CTN e do Tema 1.1113 do 

STJ.

O art igo 38 do Código Tr ibutár io Nacional,  
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t ratando do ITBI,  d ispõe que "A base de cálculo do imposto é 

o valor venal dos bens ou dire i tos t ransmit idos" .  

O conceito de valor venal não é def in ido pelo 

Código Tr ibutár io Nacional,  mas Al iomar Baleeiro deu uma 

def in ição para valor venal que se tornou clássica,  d izendo: 

“valor venal é aquele que o imóvel a lcançará para compra e 

venda a v ista,  segundo as condições usuais do mercado de 

imóveis ” .  (BALEEIRO, Al iomar.  “Dire i to Tr ibutár io Brasi le iro.”  

10ª Edição revista e atual izada por Flávio Bauer Novel l i .  Rio 

de Janeiro,  Forense, 1986, p.  157).  

No ju lgamento ocorr ido em 24.02.2022, o 

Superior Tr ibunal de Just iça,  no ju lgamento do Tema 1.113 

(Resp. nº 1.937.821/SP) def in iu t rês teses,  a saber:    

a)  a  base de cálcu lo  do ITBI  é  o  va lor  do imóvel  
t ransmit ido  em condições normais  de mercado,  não 
estando v inculada à  base de cálcu lo  do IPTU,  que nem 
sequer  pode ser  u t i l i zada como p iso  de t r ibutação;    

b)  o  valor  da t ransação declarado pelo  contr ibu inte  
goza da presunção de que é  condizente  com o valor  de 
mercado,  que somente pode ser  afastada pelo  f isco 
mediante  a  regular  instauração de processo 
administ rat ivo  própr io  (ar t .  148 do CTN) ;    

c)  o  Munic íp io  não pode arb i t rar  previamente a  base 
de cálcu lo  do ITBI  com respaldo em valor  de 
referência  por  e le  estabelecido uni la tera lmente .  

Em face desta decisão,  de acatamento 

imediato e obr igatór io dado o seu caráter v inculante,  tem-se 

que a tese f ixada no incidente de resolução de demandas 

repet i t ivas ( IRDR) nº 2243516-62.2017.8.26.0000 (Tema 19 do 

TJSP) fo i  parcia lmente superada, prevalecendo apenas como 

base de cálculo do ITBI o valor da t ransação, mas assegurado 

o d ire i to da Fazenda Municipal  de adotar o procedimento 

previsto no art igo 148 do Código Tr ibutár io Nacional,  

garant indo-se o d ire i to ao contradi tór io em procedimento 

administrat ivo,  que não pode ser prévio.

No caso concreto,  na 3ª a l teração contratual ,  

houve aumento de capita l  e um dos sócios,  com integral ização 

de imóvel e matrícula nº 181.825 do 4º Of ic ia l  de Registro de 

Imóveis de São Paulo,  pelo valor de R$ 366.481,00,  que 

consta da declaração de imposto de renda do sócio ( f ls .  28/40 
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dos autos or ig inais).

A Lei  9.249 de 26 de dezembro de 1995, que 

al tera a legis lação do imposto de renda, em seu art .  23 d ispõe 

que:

“Art .  23 .  As  pessoas  f ís icas  poderão t rans fer i r  a  pessoas  
ju r íd icas ,  a  t í tu lo  de  in tegra l ização de cap i ta l ,  bens  e  
d i re i tos  pe lo  va lo r  cons tante  da  respec t iva  dec laração de 

bens  ou pe lo  va lo r  de  mercado.”

Nada impedirá que a Fazenda Municipal  

instaure,  oportunamente,  o procedimento administrat ivo,  caso 

entenda que há discrepância entre o valor da t ransação 

ut i l izado para recolh imento do ITBI e o valor de mercado, para 

f ins de eventual  lançamento complementar.

Dessa forma, a base para o recolh imento do 

ITBI deve ser o valor da negociação indicado, valor do imóvel 

integral izado. 

 Por f im, a autora real izou depósi to judic ia l  

no valor de R$ 99.000,00 (noventa e nove mi l  reais),  com base 

no valor de mercado (R$ 3.300.000,00 x 3% * R$ 99.000,00  

f ls .  70/73 dos autos or ig inais),  que se subsume na hipótese 

prevista no art igo.  151, inciso I I ,  do Código Tr ibutár io Nacional 

a just i f icar a suspensão da exig ib i l idade do crédi to t r ibutár io.

Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 

recurso,  para reformar a decisão agravada, com o f im de 

conceder a tute la de urgência para suspender a exig ib i l idade 

do crédi to t r ibutár io do ITBI,  nos termos do art .  151,  I I  do 

Código Tr ibutár io Nacional e f ixar como base de cálculo do 

ITBI o valor da t ransação, com incidência de atual ização 

monetár ia da data da t ransação até a efet iva qui tação do ITBI,  

pela Tabela Prát ica do Tr ibunal de Just iça de São Paulo,  

facul tado o d ire i to da Fazenda Municipal  de revisar o valor 

pelo procedimento do art igo 148 do Código Tr ibutár io 

Nacional,  conf i rmando os efe i tos da tute la antecipada 

recursal .  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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